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prejudicial do Tribunale di Verona — Itália) — Shamim Tahir/Ministero dell'Interno, Questura di 

Verona

(Processo C-469/13) (1)

«Reenvio prejudicial — Espaço de liberdade, de segurança e de justiça — Diretiva 2003/109/CE — 
Artigos 2.o, 4.o, n.o 1, 7.o, n.o 1, e 13.o — «Título UE de residência de longa duração» — Requisitos de 

concessão — Residência legal e ininterrupta no Estado-Membro de acolhimento durante os cinco anos que 
antecedem a apresentação do pedido de autorização — Pessoa ligada ao residente de longa duração por 

vínculos familiares — Disposições nacionais mais favoráveis — Efeitos»

(2014/C 315/32)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunale di Verona

Partes no processo principal

Recorrente: Shamim Tahir

Recorridos: Ministero dell'Interno, Questura di Verona

Dispositivo

1) Os artigos 4.o, n.o 1, e 7.o, n.o 1, da Diretiva 2003/109/CE do Conselho, de 25 de novembro de 2003, relativa ao estatuto dos 
nacionais de países terceiros residentes de longa duração, conforme alterada pela Diretiva 2011/51/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 11 de maio de 2011, devem ser interpretados no sentido de que o familiar, conforme definido no artigo 2.o, alínea e), 
desta diretiva, da pessoa já titular do estatuto de residente de longa duração não pode ser dispensado do requisito previsto no artigo 4. 
o, n.o 1, da mesma diretiva segundo o qual, para obter este estatuto, o nacional de país terceiro deverá ter residido legal e 
ininterruptamente no Estado-Membro em questão durante os cinco anos que antecedem imediatamente a apresentação do pedido em 
causa.

2) O artigo 13.o da Diretiva 2003/109, conforme alterada pela Diretiva 2011/51, deve ser interpretado no sentido de que não 
permite a um Estado-Membro conceder, em condições mais favoráveis do que as estabelecidas nesta diretiva, a um familiar na aceção 
do artigo 2.o, alínea e), da dita diretiva, uma autorização UE de residência de longa duração.

(1) JO C 52, de 22.2.2014.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 17 de julho de 2014 (pedido de decisão prejudicial 
do Bundesgerichtshof, Landgericht München I — Alemanha) — Adala Bero/Regierungspräsidium 

Kassel (C-473/13), Ettayebi Bouzalmate/Kreisverwaltung Kleve (C-514/13)

(Processos apensos C-473/13 e C-514/13) (1)

(«Espaço de liberdade, segurança e justiça — Diretiva 2008/115/CE — Normas e procedimentos comuns 
nos Estados-Membros para o regresso de nacionais de países terceiros em situação irregular — Artigo 16.o, 

n.o 1 — Detenção para efeitos de afastamento — Detenção num estabelecimento prisional — 
Impossibilidade de colocar os nacionais de países terceiros num centro de detenção especializado — 
Inexistência desse tipo de centros no Land em que o nacional de país terceiro se encontra detido»)

(2014/C 315/33)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesgerichtshof, Landgericht München I

C 315/22 PT Jornal Oficial da União Europeia 15.9.2014



Partes no processo principal

Recorrentes: Adala Bero (C-473/13), Ettayebi Bouzalmate (C-514/13)

Recorridos: Regierungspräsidium Kassel (C-473/13), Kreisverwaltung Kleve (C-514/13)

Dispositivo

O artigo 16.o, n.o 1, da Diretiva 2008/115/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativa a normas 
e procedimentos comuns nos Estados-Membros para o regresso de nacionais de países terceiros em situação irregular, deve ser 
interpretado no sentido de que, regra geral, um Estado-Membro está obrigado a colocar os nacionais de países terceiros em situação 
irregular em detenção para efeitos de afastamento num centro de detenção especializado desse Estado, mesmo que o referido Estado-
-Membro tenha uma estrutura federal e no Estado federado competente para decidir e executar essa colocação nos termos do direito 
nacional não exista um centro de detenção dessa natureza. 

(1) JO C 336, de 16.11.2013.
JO C 367, de 14.12.2013. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 17 de julho de 2014 (pedido de decisão prejudicial 
do Bundesgerichtshof — Alemanha) — Thi Ly Pham/Stadt Schweinfurt, Amt für Meldewesen und 

Statistik

(Processo C-474/13) (1)

(«Espaço de liberdade, segurança e justiça — Diretiva 2008/115/CE — Normas e procedimentos comuns 
nos Estados-Membros para o regresso de nacionais de países terceiros em situação irregular — Artigo 16.o, 
n.o 1 — Detenção para efeitos de afastamento — Detenção num estabelecimento prisional — Possibilidade 

de colocar em detenção com presos comuns um nacional de país terceiro que tenha dado o respetivo 
consentimento»)

(2014/C 315/34)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesgerichtshof

Partes no processo principal

Recorrente: Thi Ly Pham

Recorrida: Stadt Schweinfurt, Amt für Meldewesen und Statistik

Dispositivo

O artigo 16.o, n.o 1, segunda frase, da Diretiva 2008/115/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, 
relativa a normas e procedimentos comuns nos Estados-Membros para o regresso de nacionais de países terceiros em situação irregular, 
deve ser interpretado no sentido de que não permite que um Estado-Membro coloque um nacional de país terceiro em detenção para 
efeitos de afastamento num estabelecimento prisional juntamente com presos comuns, mesmo que esse nacional dê o seu consentimento a 
essa colocação. 

(1) JO C 336, de 16.11.2013.
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